
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 362.028 - RJ (2013/0190882-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADOS : BRUNA SOUZA GRANEIRO LOPES E OUTRO(S)
  EDUARDO LUIZ BROCK 
  ELIANA RAMOS SATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONETE MINELLI DA SILVA FREITAS 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA UBALDO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSERÇÃO DE FALSA 
COMUNIDADE - ORKUT. MENSAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO.  
ART. 535. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA 
COM RAZOABILIDADE.

1. Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento que 
não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se falar em 
violação do art. 535, do Código de Processo Civil, pois o tribunal de 
origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes. 

2. No presente caso revela-se inviável o acolhimento da pretensão 
recursal de redução do valor arbitrado a título de indenização por danos 
morais uma vez que, embora esta Corte admita o exame do montante 
fixado pelas ordinárias quando se mostrar irrisório ou abusivo, essas 
circunstâncias não se revelam presentes no caso, em que arbitrada 
indenização no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

3. Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 362.028 - RJ (2013/0190882-5)
  

AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADOS : BRUNA SOUZA GRANEIRO LOPES E OUTRO(S)
  EDUARDO LUIZ BROCK 
  ELIANA RAMOS SATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONETE MINELLI DA SILVA FREITAS 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA UBALDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por GOOGLE BRASIL INTERNET 

LTDA, em face de decisão deste Relator  às fls. 482-487, na qual neguei provimento ao seu 

agravo em recurso especial.

O agravante reitera as razões aduzidas no recurso especial, no sentido de que 

haveria ofensa dos arts. 535 do Código de Processo Civil, bem como ser excessivo a quantia 

fixada a título de danos morais. Aduz, que a análise da matéria recai sobre questão da 

modalidade de responsabilidade civil a ser aplicada aos provedores de hospedagem, bem 

como pela admissão de excludentes.

Postula a reconsideração da decisão agravada, dando provimento ao presente 

agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 362.028 - RJ (2013/0190882-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 
ADVOGADOS : BRUNA SOUZA GRANEIRO LOPES E OUTRO(S)
  EDUARDO LUIZ BROCK 
  ELIANA RAMOS SATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEONETE MINELLI DA SILVA FREITAS 
ADVOGADO : JOSÉ MARIA UBALDO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSERÇÃO DE FALSA 
COMUNIDADE - ORKUT. MENSAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO.  
ART. 535. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA 
COM RAZOABILIDADE.

1. Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento que 
não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se falar em 
violação do art. 535, do Código de Processo Civil, pois o tribunal de 
origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes. 

2. No presente caso revela-se inviável o acolhimento da pretensão 
recursal de redução do valor arbitrado a título de indenização por danos 
morais uma vez que, embora esta Corte admita o exame do montante 
fixado pelas ordinárias quando se mostrar irrisório ou abusivo, essas 
circunstâncias não se revelam presentes no caso, em que arbitrada 
indenização no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais).

3. Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

O agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a 

conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos:

2. O recurso não merece acolhida.
Inicialmente, não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro 
fundamento que não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se 
falar em violação do art. 535, do Código de Processo Civil, pois o tribunal de 
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origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável 
que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos 
pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões 
jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de 
modo específico a determinados preceitos legais.
3. Por outro lado, o Tribunal estadual ao julgar procedente o pedido 
indenizatório da autora, ora agravada, asseverou que:

Aplica-se à presente demanda as regras contidas no Código de Defesa 
do Consumidor.
A Autora é usuária do serviço prestado pelo Réu enquadra-se na figura 
do consumidor direto, ensejando com isso a aplicação da 
responsabilidade objetiva do Apelante.
Ainda que o serviço seja disponibilizado de modo gratuito aos usuários, a 
utilização do sue para publicidade constitui forma indireta de 
remuneração.
Nesse sentido:
[...]
Portanto, inconteste a relação de consumo existente entre as partes.
Sabe-se que incumbe a Autora a prova do fato, do dano e do nexo 
causal, enquanto a Ré tem dever de comprovar a inexistência do defeito 
no produto ou serviço, ou culpa exclusiva da vítima ou de terceiro.
Depreende-se do exame dos autos que realmente a dignidade da 
Apelada foi maculada, uma vez que fora inserido no seu perfil 
comunidade de cunho ofensivo (fls. 16/17).
Indubitável a prova do fato, do dano e do nexo causal, consubstanciada 
pelos documentos trazidos aos autos pela Autora (fls.16/19).
Por outro lado, viu-se que não logrou êxito o Réu em comprovar as 
excludentes de responsabilidade, inexistindo nos autos prova de que não 
ocorreu o defeito reclamado ou que o serviço não teria sido defeituoso.
Mesmo tendo Réu retirado a comunidade do seu site, após ter havido 
denúncia da Autora, este fato por si só não exclui seu dever de indenizar, 
pois seria sua responsabilidade como provedora do serviço o controle de 
abusos ocorridos no seu sue.
Subsiste portanto o dever do Réu de reparar os danos causados à 
Autora.
Não se pode mesmo o dano moral, pois restou provada a ofensa, uma 
vez que a comunidae esteve visível para todos que acessavam a página 
da Autora.
[...]
Correto desta forma o decisum, que condenou o Réu a reparar o dano 
moral sofrido, cujo valor da indenização foi arbitrado em R$ 8.000,00 
(oito mil reais), que se ostenta adequado, com proporcionalidade e 
razoabilidade entre o fato e seus efeitos, não representando 
enriquecimento para a Autora, mas sim uma compensação pelos 
transtornos causados, além de penalidade para o Réu, para evitar 
reiterado comportamento da mesma, de maneira que improcede o intuito 
do Réu de diminuí-lo. (fl. 219-222)

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 
7 do STJ.
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4. Mesmo que assim não fosse, a manutenção do acórdão recorrido é 
medida que se impõe, porquanto em perfeita consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:

CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
INCIDÊNCIA DO CDC. GRATUIDADE DO SERVIÇO. INDIFERENÇA. 
PROVEDOR DE CONTEÚDO. FISCALIZAÇÃO PRÉVIA DO TEOR DAS 
INFORMAÇÕES POSTADAS NO SITE PELOS USUÁRIOS. 
DESNECESSIDADE. MENSAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO. DANO 
MORAL. RISCO INERENTE AO NEGÓCIO. INEXISTÊNCIA. CIÊNCIA DA 
EXISTÊNCIA DE CONTEÚDO ILÍCITO. RETIRADA IMEDIATA DO AR. 
DEVER. DISPONIBILIZAÇÃO DE MEIOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE CADA 
USUÁRIO. DEVER. REGISTRO DO NÚMERO DE IP. SUFICIÊNCIA.
1. A exploração comercial da internet sujeita as relações de consumo daí 
advindas à Lei nº 8.078/90.
2. O fato de o serviço prestado pelo provedor de serviço de internet ser 
gratuito não desvirtua a relação de consumo, pois o termo mediante 
remuneração, contido no art. 3º, § 2º, do CDC, deve ser interpretado de 
forma ampla, de modo a incluir o ganho indireto do fornecedor.
3. A fiscalização prévia, pelo provedor de conteúdo, do teor das 
informações postadas na web por cada usuário não é atividade 
intrínseca ao serviço prestado, de modo que não se pode reputar 
defeituoso, nos termos do art. 14 do CDC, o site que não examina e filtra 
os dados e imagens nele inseridos.
4. O dano moral decorrente de mensagens com conteúdo ofensivo 
inseridas no site pelo usuário não constitui risco inerente à atividade dos 
provedores de conteúdo, de modo que não se lhes aplica a 
responsabilidade objetiva prevista no art. 927, parágrafo único, do 
CC/02.
5. Ao ser comunicado de que determinado texto ou imagem possui 
conteúdo ilícito, deve o provedor agir de forma enérgica, retirando o 
material do ar imediatamente, sob pena de responder solidariamente com 
o autor direto do dano, em virtude da omissão praticada.
6. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possibilita que os usuários 
externem livremente sua opinião, deve o provedor de conteúdo ter o 
cuidado de propiciar meios para que se possa identificar cada um desses 
usuários, coibindo o anonimato e atribuindo a cada manifestação uma 
autoria certa e determinada. Sob a ótica da diligência média que se 
espera do provedor, deve este adotar as providências que, conforme as 
circunstâncias específicas de cada caso, estiverem ao seu alcance para 
a individualização dos usuários do site, sob pena de responsabilização 
subjetiva por culpa in omittendo.
7. A iniciativa do provedor de conteúdo de manter em site que hospeda 
rede social virtual um canal para denúncias é louvável e condiz com a 
postura esperada na prestação desse tipo de serviço - de manter meios 
que possibilitem a identificação de cada usuário (e de eventuais abusos 
por ele praticado) - mas a mera disponibilização da ferramenta não é 
suficiente. É crucial que haja a efetiva adoção de providências tendentes 
a apurar e resolver as reclamações formuladas, mantendo o denunciante 
informado das medidas tomadas, sob pena de se criar apenas uma falsa 
sensação de segurança e controle.
8. Recurso especial não provido. (REsp 1.308.830/RS, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 08/05/2012, DJe 19/06/2012 

Documento: 1259638 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2013 Página  6 de 4



 
 

 

- grifou-se).
_________ 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PROVEDOR. 
MENSAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO. RETIRADA. REGISTRO DE 
NÚMERO DO IP. DANO MORAL. AUSÊNCIA. PROVIMENTO.
1.- No caso de mensagens moralmente ofensivas, inseridas no site de 
provedor de conteúdo por usuário, não incide a regra de 
responsabilidade objetiva, prevista no art. 927, parágrafo único, do Cód. 
Civil/2002, pois não se configura risco inerente à atividade do provedor. 
Precedentes.
2.- É o provedor de conteúdo obrigado a retirar imediatamente o 
conteúdo ofensivo, pena de responsabilidade solidária com o autor direto 
do dano.
3.- O provedor de conteúdo é obrigado a viabilizar a identificação de 
usuários, coibindo o anonimato; o registro do número de protocolo (IP) 
dos computadores utilizados para cadastramento de contas na internet 
constitui meio de rastreamento de usuários, que ao provedor compete, 
necessariamente, providenciar.
4.- Recurso Especial provido. Ação de indenização por danos morais 
julgada improcedente. (REsp 1306066/MT, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 02/05/2012)
_________ 
CIVIL E CONSUMIDOR. INTERNET. RELAÇÃO DE CONSUMO. 
INCIDÊNCIA DO CDC. GRATUIDADE DO SERVIÇO. INDIFERENÇA. 
PROVEDOR DE CONTEÚDO. FISCALIZAÇÃO PRÉVIA DO TEOR DAS 
INFORMAÇÕES POSTADAS NO SITE PELOS USUÁRIOS. 
DESNECESSIDADE. MENSAGEM DE CONTEÚDO OFENSIVO. DANO 
MORAL. RISCO INERENTE AO NEGÓCIO. INEXISTÊNCIA. CIÊNCIA DA 
EXISTÊNCIA DE CONTEÚDO ILÍCITO. RETIRADA IMEDIATA DO AR. 
DEVER. DISPONIBILIZAÇÃO DE MEIOS PARA IDENTIFICAÇÃO DE CADA 
USUÁRIO. DEVER. REGISTRO DO NÚMERO DE IP. SUFICIÊNCIA.
1. A exploração comercial da internet sujeita as relações de consumo daí 
advindas à Lei nº 8.078/90.
2. O fato de o serviço prestado pelo provedor de serviço de internet ser 
gratuito não desvirtua a relação de consumo, pois o termo "mediante 
remuneração", contido no art. 3º, § 2º, do CDC, deve ser interpretado de 
forma ampla, de modo a incluir o ganho indireto do fornecedor.
3. A fiscalização prévia, pelo provedor de conteúdo, do teor das 
informações postadas na web por cada usuário não é atividade 
intrínseca ao serviço prestado, de modo que não se pode reputar 
defeituoso, nos termos do art. 14 do CDC, o site que não examina e filtra 
os dados e imagens nele inseridos.
4. O dano moral decorrente de mensagens com conteúdo ofensivo 
inseridas no site pelo usuário não constitui risco inerente à atividade dos 
provedores de conteúdo, de modo que não se lhes aplica a 
responsabilidade objetiva prevista no art. 927, parágrafo único, do 
CC/02.
5. Ao ser comunicado de que determinado texto ou imagem possui 
conteúdo ilícito, deve o provedor agir de forma enérgica, retirando o 
material do ar imediatamente, sob pena de responder solidariamente com 
o autor direto do dano, em virtude da omissão praticada.
6. Ao oferecer um serviço por meio do qual se possibilita que os usuários 
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externem livremente sua opinião, deve o provedor de conteúdo ter o 
cuidado de propiciar meios para que se possa identificar cada um desses 
usuários, coibindo o anonimato e atribuindo a cada manifestação uma 
autoria certa e determinada. Sob a ótica da diligência média que se 
espera do provedor, deve este adotar as providências que, conforme as 
circunstâncias específicas de cada caso, estiverem ao seu alcance para 
a individualização dos usuários do site, sob pena de responsabilização 
subjetiva por culpa in omittendo.
7. Ainda que não exija os dados pessoais dos seus usuários, o provedor 
de conteúdo que registra o número de protocolo (IP) na internet dos 
computadores utilizados para o cadastramento de cada conta mantém 
um meio razoavelmente eficiente de rastreamento dos seus usuários, 
medida de segurança que corresponde à diligência média esperada 
dessa modalidade de provedor de serviço de internet.
8. Recurso especial provido. (REsp 1186616/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 31/08/2011).
_________ 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. MENSAGENS OFENSIVAS À HONRA DO 
AUTOR VEICULADAS EM REDE SOCIAL NA INTERNET (ORKUT). 
MEDIDA LIMINAR QUE DETERMINA AO ADMINISTRADOR DA REDE 
SOCIAL (GOOGLE) A RETIRADA DAS MENSAGENS OFENSIVAS. 
FORNECIMENTO POR PARTE DO OFENDIDO DAS URLS DAS PÁGINAS 
NAS QUAIS FORAM VEICULADAS AS OFENSAS. DESNECESSIDADE. 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA EXCLUSIVA DE QUEM SE BENEFICIA DA 
AMPLA LIBERDADE DE ACESSO DE SEUS USUÁRIOS.
1. O provedor de internet - administrador de redes sociais -, ainda em 
sede de liminar, deve retirar informações difamantes a terceiros 
manifestadas por seus usuários, independentemente da indicação 
precisa, pelo ofendido, das páginas que foram veiculadas as ofensas 
(URL's).
2. Recurso especial não provido. (REsp 1175675/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2011, DJe 
20/09/2011).

Incidência, nesse ponto do enunciado da Súmula 83/STJ.
5. Quanto à pretensão recursal de redução do valor arbitrado a título de 
indenização por danos morais, também se mostra inviável  o acolhimento da 
pretensão recursal. 
Com efeito, mesmo afastando a incidência da Súmula 7/STJ, esta Corte tem 
reexaminado o montante fixado pelas ordinárias quando se mostrar irrisório 
ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada 
indenização no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais).
A propósito, os seguintes precedentes.

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. DEMORA DA AGRAVANTE EM EXCLUIR PERFIL FALSO DO 
ORKUT EM QUE PUBLICADO MATERIAL OFENSIVO A RESPEITO DA 
AGRAVADA. CONCLUSÃO DO COLEGIADO ESTADUAL FIRMADA COM 
BASE NA ANÁLISE DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÓRIO 
CONSTANTE NOS AUTOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM 
RAZOABILIDADE.
1.- No caso concreto, foi colocado no Orkut, rede social mantida pela 
Google, material de conteúdo ofensivo, consistente na publicação de 
fotografia da Agravada associada a expressões injuriosas.
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2.- No caso concreto, a revisão do Acórdão recorrido, que concluiu pela 
culpa da Agravante para o dano moral suportado pela Parte agravada, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório delineado nos 
autos, providência inviável em âmbito de Recurso Especial, incidindo o 
óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
3.- A intervenção do STJ, Corte de Caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o País e não para a 
revisão de questões de interesse individual, no caso de questionamento 
do valor fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor 
fixado pelo Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se 
mostre teratológico, por irrisório ou abusivo.
4.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, para a demora 
na retirada de publicação de material ofensivo em perfil falso no Orkut foi 
fixado, em 01.06.2010, o valor da indenização em R$ 25.000,00 (vinte e 
cinco mil reais) a título de dano moral, consideradas as forças 
econômicas da autora da lesão.
5.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 231.883/RJ, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 
04/02/2013)
_________
DIREITO DO CONSUMIDOR E RESPONSABILIDADE CIVIL - RECURSO 
ESPECIAL - INDENIZAÇÃO - ART. 159 DO CC/16 E ARTS. 6º, VI, E 14, 
DA LEI Nº 8.078/90 - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - SÚMULA 
284/STF - PROVEDOR DA INTERNET - DIVULGAÇÃO DE MATÉRIA NÃO 
AUTORIZADA - RESPONSABILIDADE DA EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇO - RELAÇÃO DE CONSUMO - REMUNERAÇÃO INDIRETA - 
DANOS MORAIS - QUANTUM RAZOÁVEL - VALOR MANTIDO.
1 - Não tendo a recorrente explicitado de que forma o v. acórdão 
recorrido teria violado determinados dispositivos legais (art. 159 do 
Código Civil de 1916 e arts. 6º, VI, e 14, ambos da Lei nº 8.078/90), não 
se conhece do Recurso Especial, neste aspecto, porquanto deficiente a 
sua fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.
2 - Inexiste violação ao art. 3º, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, 
porquanto, para a caracterização da relação de consumo, o serviço pode 
ser prestado pelo fornecedor mediante remuneração obtida de forma 
indireta.
3 - Quanto ao dissídio jurisprudencial, consideradas as peculiaridades do 
caso em questão, quais sejam, psicóloga, funcionária de empresa 
comercial de porte, inserida, equivocadamente e sem sua autorização, 
em site de encontros na internet, pertencente à empresa-recorrente, 
como "pessoa que se propõe a participar de programas de caráter 
afetivo e sexual", inclusive com indicação de seu nome completo e 
número de telefone do trabalho, o valor fixado pelo Tribunal a quo a título 
de danos morais mostra-se razoável, limitando-se à compensação do 
sofrimento advindo do evento danoso.
Valor indenizatório mantido em 200 (duzentos) salários mínimos, passível 
de correção monetária a contar desta data.
4 - Recurso não conhecido. (REsp 566.468/RJ, Rel. Ministro JORGE 
SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 23/11/2004, DJ 17/12/2004)
_________

6. Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do Código de 
Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao agravo em recurso especial.
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3.  Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionado ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0190882-5 AREsp 362.028 / RJ

Números Origem:  00074642120108190000  0007464218190002  201324553678  74642120108190000  
7464218190002

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK

ELIANA RAMOS SATO E OUTRO(S)
BRUNA SOUZA GRANEIRO LOPES E OUTRO(S)

AGRAVADO : LEONETE MINELLI DA SILVA FREITAS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA UBALDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO LUIZ BROCK

ELIANA RAMOS SATO E OUTRO(S)
BRUNA SOUZA GRANEIRO LOPES E OUTRO(S)

AGRAVADO : LEONETE MINELLI DA SILVA FREITAS
ADVOGADO : JOSÉ MARIA UBALDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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